
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informações 

Liderança do PT na Câmara Municipal de São Paulo 

Telefones: (11) 3396 4691 / (11) 3396 4465 

Email: bancadapt@saopaulo.sp.leg.br 

Facebook.com/camaraptsp 

Twitter: @camaraptsp 

 

Diretório Municipal de São Paulo  

Telefone: (11) 3215-1313 

Email: comunicacao@dmptsp.org.br  

Facebook.com/ptsaopaulo 
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PARA PETISTAS TUCANOS ADOTAM GOVERNO PARA OS RICOS 

Relatório produzido pela Liderança do PT elenca um pacote de maldades para punir os 

mais pobres e descontinuar ações amplamente propagandeadas  

 

 

 Às vésperas de completar um ano à frente da Prefeitura de São Paulo, o prefeito 

Bruno Covas dá continuidade ao que foi a marca de João Doria: ausência, ineficiência e 

muita propaganda. Essa é a análise que consta no documento apresentado pela bancada 

do PT e que apresenta um estudo das principais áreas do governo após três anos de 

governo tucano em São Paulo. 

A análise dos vereadores petistas está dividida em cinco eixos: o primeiro 

pontua o pacote de maldades que aprofunda as desigualdades entre pobres e ricos; o 

segundo desconstrói o mito da eficiência da gestão tucana; o terceiro trata da ausência 

dos prefeitos na cidade; o quarto eixo tem a ver com o autoritarismo a dificuldade da 

participação social; e, por fim, o quinto eixo tem a ver com a ausência de 

comprometimento com os instrumentos de planejamento, especialmente o plano de 

metas, desatualizado desde agosto de 2018. 

 São exemplos de políticas que privilegiam os ricos às custas da punição dos mais 

pobres o aumento do IPTU acima de 50%nas regiões mais carentes da cidade; as 

mudanças no Bilhete Único, especialmente o passe-livre para estudante e o vale-

transporte do trabalhador; a redução de serviços na área da assistência social, inclusive 

por meio do congelamento de R$ 240 milhões que incluem contratos ativos; na área da 

saúde, além das propostas de fechamento de serviços como as farmácias das UBSs, 

unidades das AMAs e bases do SAMU, além disso, a Nota do Milhão está mais para 

Bolsa Herdeiro, quando olhados os ganhadores. 

 A dobradinha Doria/Covas teve sua eleição baseada no discurso da gestão 

eficiente, mas que na prática tem se caracterizado pela incapacidade do planejamento e 

a inoperância na execução orçamentária. Isso é identificado no texto a partir do aumento 

da receita corrente e dos recursos no caixa da Prefeitura, com a disparada de contratos 

emergenciais e a queda vertiginosa do investimento nas áreas de infraestrutura, como 

corredores de ônibus, e equipamentos de educação e saúde. A descentralização da 

gestão se mostrou falaciosa diante da ausência de contratos de zeladoria nas 

subprefeituras, deixando a cidade sem serviços básicos, como recapeamento asfáltico, 

limpeza urbana e manutenção de mobiliário. 

http://www.dmptsp.org.br/
mailto:geral@dmptsp.org.br
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 Ausente da cidade - assim como Doria, que só pensava na próxima disputa - 

Covas segue os passos do antecessor ao administrar a cidade pelo Whatsapp, aumentar 

os gastos com publicidade e investir em ações midiáticas. 

 Outro aspecto apontado pelo relatório é o desmonte das instâncias de 

participação, como no caso da redução dos conselheiros da cidade, e das políticas de 

transparência pública, como a descontinuidade dos dados de limpeza pública, a ausência 

de planejamento para acompanhamento do programa de metas. Além disso, a gestão do 

município tem se tornado uma extensão dos valores patrimonialistas, seja com a 

tentativa de intimidação para descontinuar projetos com forte mobilização social (como 

a Casa de Cultura Ermelino Matarazzo) ou buscando impedir o acesso às informações 

da gestão ou ainda com a perseguição política para a renovação dos contratos de 

assistência social. 

Além disso, a extinção das secretarias de Políticas para Mulheres e de Promoção 

da Igualdade Racial, além da rebaixamento da Controladoria Geral do Município tem 

tido como resultado o encerramento das políticas públicas para estas áreas. 

Por fim, o resultado das principais metas e promessas, presentes nos programas 

de desestatizações, a ampliação das vagas de creches e o tal Corujão da Saúde reforçam 

a ineficiência da gestão. Na contramão das promessas de Doria / Covas, a cidade assiste 

ao aumento da emissão de poluentes, escolas sem acesso à internet e reajuste nas tarifas. 

Assim, o balanço dos vereadores do PT sobre este último ano da gestão 

municipal é de que, por mais que Covas tente se distanciar de Doria, sua política é de 

continuidade e de ataque aos direitos dos mais pobres - ou seja, uma gestão para os 

ricos. 
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Relatório  

Modo tucano de governar: um governo para os ricos 
Balanço da gestão PSDB e um ano da gestão Bruno Covas 

 

1. Gestão e Finanças 

 

1.1  Ausência do Prefeito 

 

A cidade de São Paulo, desde 2017, convive com a total ausência do Chefe do 

Executivo. Dória viajava para se alçar como candidato, perfazendo um total de 53 

viagens e 100 dias ausente durante seu curto mandato. Covas já tirou 22 afastamentos e 

esteve fora 104 dias, sendo 62 enquanto vice-prefeito e secretário e 42 enquanto 

prefeito. A diferença é que as viagens de Covas não parecem se revestir de algum 

objetivo político ou para a cidade, foram 7 afastamentos para assuntos particulares e as 

outras viagens, ditas como institucionais, se referem a eventos  que não geraram 

nenhum retorno ao município. 

 

  

1.2  Arrecadação 

 

Dória colocava a culpa do fracasso da sua gestão no orçamento da cidade. Covas 

segue seus passos. Porém, a suposta crise financeira que vive a cidade é uma falácia. 

Em 2017 a arrecadação da Prefeitura alcançou o patamar de R$ 51,8 bi (em 2016 foi de 

R$ 47,5 bi, aumento de 9%) e as receitas correntes superaram a expectativa em R$1 bi. 

Em 2018 a arrecadação alcançou o patamar de R$ 54,3 bi, ou seja, um aumento de 5% 

em relação ao ano anterior (a inflação do período foi de 3,75%) e as receitas correntes 

novamente superaram a expectativa em mais de R$ 300 milhões; 

 

1.3 Aumento do IPTU acima de 50% aos mais pobres 

 

No início de 2019 mais de 92 mil contribuintes foram surpreendidos com o 

aumento de até 50% do IPTU. Após uma mudança de interpretação da lei o governo 

Covas passou a retirar a isenção e os descontos que as famílias mais pobres possuíam, o 

governo argumentou que estes contribuintes perderam o direito do desconto ou da 

isenção total quando o valor venal dos imóveis superaram as faixas de isenção (R$ 160 
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mil) e de desconto (R$ 320 mil), segundo o governo Covas os valores não foram 

cobrados anteriormente por um erro da gestão. 

         As críticas à proposta do governo já fizeram o governo recuar na cobrança em 

relação ao período de 2014 a 2018, porém o governo insiste que os valores superiores a 

50% em 2019 são devidos pelos munícipes. O governo precisa começar a aplicar o 

dinheiro em caixa e investir em políticas públicas nas periferias ao invés de propor o 

aumento do IPTU aos mais pobres. Os mais pobres não deveriam perder o direito à 

isenção ou desconto por mera correção inflacionária, se aumenta o preço do valor venal 

também precisa aumentar as faixas de isenção, porque o trabalhador não teve aumento 

da renda e seu bairro não se valorizou. 

         Por enquanto, o governo do PSDB não recuou da cobrança do IPTU em 2019, 

por isso, há necessidade de mobilização para invalidar a cobrança abusiva do IPTU aos 

mais pobres e manter a justiça fiscal. 

 

1.4 Nota Milhão está mais para Bolsa Herdeiro 

 

A nota do milhão é um exemplo como o governo trabalha o seu marketing, pois 

promoveu corte no valor total distribuído pelos sorteios da nota fiscal paulistana e 

anunciou como se tivesse aumentado a quantidade de recursos. 

No início da gestão houve alteração do número de sorteios e do valor dos 

prêmios da Nota Fiscal Paulistana, anteriormente ocorriam 137.553 sorteios mensais, 

que variavam de R$ 10,00 a R$ 100 mil, distribuindo R$ 1,6 milhão por mês. O 

acumulado do ano correspondia ao valor de R$ 19,6 milhões. 

A nova instrução normativa estabeleceu um sorteio por mês de R$ 1 milhão de 

reais, o valor equivale, no máximo, a 63% dos recursos distribuídos mensalmente. A 

comparação anual demonstra a redução dos recursos distribuídos de R$ 19,6 milhões 

para R$ 13 milhões, redução de 33,7%. 

A concepção original de distribuição de muitos prêmios de baixo valor seguia a 

premissa de que os sorteios serviriam apenas como mecanismo de incentivo para 

população exigir notas fiscais pela prestação de serviços, evitando-se, ao máximo, a 

premiação pelo consumo elevado de bens e serviços. Contudo, a nota do milhão ignorou 

estas diretrizes e distribui um único prêmio de alto valor. O mecanismo premia quem 

mais consome, tanto é que dos 12 prêmios distribuídos nos últimos 12 meses 5 foram 

para moradores de bairros de alto padrão. Bruno Setubal, herdeiro do banco Itaú, foi o 
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ganhador do mês de fevereiro. Por tudo isso podemos dizer que Covas e seu antecessor 

criaram a Bolsa Herdeiro, um milhão de prêmio para o herdeiro que gastar o dinheiro da 

família. 

Prêmios distribuídos pela Nota do Milhão segundo regiões 

São Paulo, de abril de 2018 a março de 2019 

 

 

1.5 Explosão dos contratos emergenciais 

 

  A gestão Covas a frente da prefeitura é extremamente questionável, não dá pra 

saber o que é pior, quando arrecada e não gasta ou quando gasta e joga dinheiro pelo 

ralo. Os contratos emergenciais (sem licitação e concorrência) aumentaram em 309% 

em 2018, enquanto o Haddad gastou R$ 307 milhões com contratos de emergência o 

governo Covas em 2018 gastou R$ 1,2 bilhão (os principais contratos de emergência 

foram com o da Varrição e Lavagem de áreas públicas e com Limpeza de Escolas). 

 

1.6 O município de São Paulo se esconde no combate ao desemprego 

 

Não há batalha maior a ser vencida do que o desemprego, não é atoa que 

reformas impopulares como a trabalhista e da previdência são vendidas como cruciais 

para impulsionarem a retomada econômica e a geração de empregos. Porém, na maioria 

das vezes é apenas um discurso desconectado da realidade, a reforma trabalhista está 

prestes a completar um ano e os efeitos na economia e na geração de empregos são 

praticamente nulos. 

A geração de empregos dependente de condições macroeconômicas, e por isso, 

ganha centralidade o papel do governo federal, mas os demais entes também podem 

contribuir. A Prefeitura de São Paulo manteve uma taxa de investimento média de R$ 
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3,5 bilhões no período de 2013 a 2016 para manter obras em andamento e empregos 

para população. Nos dois últimos anos o valor médio investido foi de R$1,9 bilhão, 

praticamente a metade do período anterior, enquanto os valores em caixa chegaram a R$ 

8 bilhões. 

O desemprego no município de São Paulo atingiu em cheio o setor da 

Construção Civil, de janeiro de 2014 a fevereiro de 2019 a cidade de São Paulo 

registrou saldo negativo de 193 mil vagas de emprego, desse total 116,5 mil (60%) 

vagas de trabalhos extintas ocorreram na Construção Civil. 

 

 

 

1.7 Funcionalismo e Previdência  

 

Além de culpar a “falta de arrecadação”, essa gestão tenta jogar a incompetência 

da gestão dos recursos culpando o gasto com folha de pagamento. Ocorre que o gasto 

com pessoal tem se mostrado estável ao longo do tempo. Apesar do crescimento em 

2018, vê-se que não é algo tão exorbitante como o que diz o discurso de Covas. 
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Com base nesse discurso falacioso, a gestão Covas fez de tudo para aprovar a 

reforma da previdência do funcionalismo municipal. 

Após um texto agressivo mandado por Dória em 2017 – se promovia mudanças 

nas taxas de contribuição (de 11% para 14%), realizava segmentação de massas, 

aplicava-se de alíquotas suplementares de até 5% (além dos 14%) – os servidores se 

organizaram e fizeram a maior grave do funcionalismo municipal já registrada. 

Conseguiram algumas vitorias importantes, mas a gestão Covas foi impiedosa. 

Aumentou a alíquota de contribuição dos servidores de 11% para 14% (equivale a uma 

média de R$ 2.100,00/ano retirado do servidor) e instituiu o Regime de Previdência 

Complementar, abrangendo novos servidores ativos, fazendo com que o servidor que 

não faça adesão receba como aposentadoria, no máximo, o teto do INSS. E tudo isso 

para gerar um impacto pequeno aos cofres municipais: o aumento da alíquota dos 

servidores gera uma economia de apenas R$ 340 milhões (o aporte do tesouro em 2018 

foi R$ 5,5 bilhões). 

Porém, ao mesmo tempo em que promove esses cortes no salário do servidor e 

reajusta os salários em apenas 0,01%, promove, na surdina, aumento do salário dos 

secretários. Em uma manobra escusa na Câmara Municipal a gestão revogou 

dispositivos de Leis de 2011 em que era proibido que membros do alto escalão 

municipal recebessem recursos por participar de reuniões dos Conselhos Fiscais e 

Administrativos Municipais. Ao passar a permitir que os secretários recebam essas 
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verbas, eles passaram a ter um aumento de 6 mil reais a cada conselho nomeado (há 

secretários nomeados em 3 conselhos, ou seja, passará a receber um aumento de R$ 18 

mil em um salário que já é alto, R$ 19 mil). 

 

1.8 Plano Municipal de Desestatização  

 

Já estamos no terceiro ano de governo da gestão Dória-Covas e até agora não 

entrou nem um real com dinheiro de privatização. 

O descrédito interno do governo é tão grande que pra esse ano está previsto 

arrecadar apenas R$ 1 bi com a desestatização. 

 

Receita 

Receita Corrente 3.594.829,00 

Aplicação Financeira - FMDS 3.137.338,00 

Outorgas Provenientes de Concessões 457.491,00 

Receita de Capital 1.000.000.000,00 

Alienação de Bens Imóveis 1.000.000.000,00 

TOTAL 1.003.594.829,00 

  

Dos 55 projetos prometidos por João Dória, há apenas 19 projetos com algum 

andamento. Desses, apenas 7 projetos em fase mais avançada de licitação: Pacaembu  e 

Mercado Santo Amaro (ambos com licitação concluída, mas contrato ainda não 

assinado), Parque do Ibirapuera (licitação concluída, porém suspensa para que se realize 

o Plano Diretor do Parque); Parque Chácara do Jockey (não houve interessados na 

licitação) e Zona Azul, SPTURIS  e alguns terminais com licitação em andamento. 
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1.9 Prioridade absoluta do governo: gastos com publicidade 

  

Os recursos são escassos, por isso, o ato de governar é essencialmente de 

definição de prioridades. Enquanto as políticas sociais sofrem cortes os gastos com 

marketing batem recordes. Os valores despendidos com publicidade e propaganda 

dispararam no governo Covas, de R$ 34 milhões em 2016 para R$ 73 milhões em 2018, 

isto considerando apenas as contratações por meio de licitação. 

 

 

 

2. Zeladoria 

 

2.1  Contratos de zeladoria nas subprefeituras 

 

Outro componente agravante que envolve a gestão descentralizada da cidade 

refere-se aos contratos de manutenção e zeladoria. A Secretaria de Coordenação das 

Subprefeituras, historicamente, possuía atas de registro de preço para os mais diversos 

serviços, como por exemplo, limpeza manual e mecânica de piscinões. Ocorre que as 

últimas atas expiraram e a coordenação não realizou nova licitação, deixando várias 

subprefeituras descobertas e exigindo que elas próprias passassem a licitar seus 

contratos. Um exemplo prático é o caso do contrato de desassoreamento mecânico e 

limpeza manual dos Piscinões Maria Sampaio e Sharp, no Campo Limpo, cujo contrato 

originário da ata expirou em outubro de 2018 e durante todo o período de chuvas a 

Subprefeitura não conseguiu realizar nova contratação. 
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2.2 Avaliação do Asfalto Novo 

 

Um dos programas com  maior gasto com publicidade foi o Asfalto Novo, mas 

infelizmente a curva ascendente de aumento dos gastos com publicidade não se refletiu 

nos gastos com pavimentação e recapeamento de vias. Os valores liquidados caíram 

subsequentemente em todos os trimestres.  

As despesas no primeiro trimestre de 2019 equivalem a menos de 25% das 

realizados no primeiro trimestre de 2018. 

 

Valores liquidados com Pavimentação e Recapeamento de Vias 

por trimestre, 2018 -2019 

 

Fonte: SOF 

 

2.3 Limpeza Pública 

 

Já no primeiro semestre do primeiro ano da administração Dória /Covas a 

imprensa registrava a diminuição do volume de serviços de limpeza pública, com 

destaque para os números referentes à varrição pública. 

De acordo com dados divulgados pela AMLURB houve decréscimo de 6% no 

volume de varrição conforme publicou o jornal Folha de São Paulo em setembro de 

2017 
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Após a publicação destes dados a AMLURB retirou as informações do portal. 

Atualmente a página traz informações diferentes das divulgadas para os anos anteriores, 

mas mesmo assim notamos redução no volume (toneladas de resíduos coletados) de 

serviços de varrição: 

 

 

 

Com relação à limpeza de bueiros os resultados apresentados também mostram 

redução nos serviços ( toneladas de resíduos coletados). 
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2.4 Jardim Vertical da 13 de Maio 

 

A possibilidade de usar recursos da compensação ambiental para construção de 

jardins verticais surgiu da impossibilidade de plantio na área do entorno do elevado 

João Goulart , área bastante ocupada e carente da áreas verdes. 

A solução encontrada para região foi a construção dos jardins verticais que 

teriam o papel de atenuar a ilha de calor ali existente colaborando com a melhoria do 

aspecto da região 

No governo Dória houve o desvirtuamento da proposta e foram usados recursos 

da compensação ambiental para construção do Jardim Vertical na Av. 23 de Maio com 

objetivo de apenas embelezar sem nenhum ganho ambiental 

Assim foram consumidos 9 milhões de reais no revestimento dos muros ao longo da 

avenida , que anteriormente davam suporte às obras de diversos artistas que produziram 

grafites de acordo com programa incentivado pela Prefeitura. 

 Os jardins verticais construídos ao longo da avenida hoje praticamente não 

existem mais. A promessa de manutenção pela iniciativa privada não se concretizou e a 

Prefeitura não realizou a manutenção necessária em função dos altos custos envolvidos  

 Outras ações divulgadas amplamente pela imprensa, como plantio de árvores em 

parceria com a Ultrafarna não se efetivaram.  

Também a substituição do muro junto à raia olímpica da Universidade de São 

Paulo por painéis de vidro mostrou-se equivocada e além de não ter sido concluída os 

painéis não resistem e se quebram  

Amplamente divulgada a solução para criação do Parque Augusta foi divulgada 

como definitiva através da permuta de terrenos de propriedade Municipal com a 

construtora proprietária do imóvel onde se pretende construir o parque, mas até o 

momento nada de efetivo foi constatado 
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3. Mobilidade e Infraestrutura 

 

3.1 Infraestrutura - Investimentos: números gerais 

 

A média de investimentos nos governos Dória-Covas foi de 1,9 bi. Em termos 

comparativos, a média da gestão Haddad foi de R$ 3,5 bi (nominal!). 

Difícil acreditar na promessa do Prefeito de que irá retomar os investimentos. A 

não ser que essa seja a explicação para os recursos em caixa que só cresceram nesses 

últimos dois anos (2017 fechou com um Caixa de R$ 6,9 bi e 2018 com um caixa de R$ 

8 bi). 

 

 Valor gasto com Investimentos Média 

2013 3.290.622.463,53 R$3.459.367.409,67 

2014 4.026.866.779,87 

2015 3.696.610.373,17 

2016 2.823.370.022,10 

2017 1.739.453.883,63 R$1.944.699.932,30 

2018 2.149.945.980,97 

  

3.1.1 Investimentos em Drenagem e combate à enchentes 

 

As fortes chuvas de março afetaram ao menos seis subprefeituras (Ipiranga, Vila 

Prudente, Mooca, Itaquera, Santo Amaro e Campo Limpo) e deixaram 13 mortos na 

grande São Paulo. No dia do ocorrido o Prefeito estava viajando após ter tirado mais 

uma licença para tratar de assuntos particulares (ao todo ele já se afastou 22 vezes da 

cidade, estando fora 104 dias). 

De acordo com a Folha de São Paulo, em 11/03, a cidade e o estado orçaram 

cerca de R$ 5,3 bi para ações relacionadas à drenagem nos últimos três anos (2016 a 

2018), no entanto gastaram apenas R$ 2,1 bilhões (41%). 
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Levantamento da Bancada do PT mostra que a média anual de investimento em 

manutenção e combate à enchente caiu 34% se comparado a Gestão Dória/Covas e a 

gestão Haddad. 

Se comparado os anos de 2014 e 2018, a receita cresceu 31% e os investimentos 

caíram 54% (nesse período a inflação foi de 26%). 

A gestão Haddad executou importantes obras de drenagem (Ponte Baixa, 

Sumaré Água Preta, Cordeiro,...) e deixou contratos a ponto de serem iniciados pela 

próxima gestão (Aricanduva, Zavuvus, Ipiranga, Tremembé, Paciência, ...), no entanto o 

único piscinão em andamento é o do Ipiranga (Aliomar Baleeiro). 

Promessas Piscinões: 

João Dória, em campanha, prometeu construir 21 piscinões e pôlderes (Folha de 

São Paulo, 16/11/2016). Um mês depois, em dezembro de 2016, reduziu a promessa 

para 20 piscinões. E, após assumir o mandato (Folha de São Paulo, 01/02/2017) revisou 

a meta para 19.  

No entanto, na Folha de São Paulo de 12/02/19, Bruno Covas reduz a meta para 

8 piscinões! E disse que já entregou 3 deles, quando, na verdade, entregou apenas o 

piscinão do Cordeiro que foi iniciado na gestão Haddad; outro foi realizado pelo 

governo do Estado (Piscinão Guamiranga); e o outro é um pequeno pôlder. 

  

3.1.2. Investimentos em Mobilidade 

  

A despesa com corredores de ônibus foi reduzida em 56% se compararmos a 

média anual de investimentos da gestão Haddad, com a média da gestão Dória/Covas. 

Despesa com corredores 

2013 78.784.244,88 Média anual: 

181.292.011,60 

2014 267.484.167,55 

2015 252.633.537,32 

2016 126.266.096,64 

2017 76.893.834,94 Média anual: 

79.440.177,89 

2018 81.986.520,84 
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A gestão Haddad entregou cerca de 40 kms de corredores (Inajar de Souza, 

Berrini, M'Boi Mirim, Binario Santo Amaro, Ponte Baixa e primeiro trecho do Leste 

Itaquera 2). Deixou em obras mais 18,6 km (Chucri Zaidan, Leste Itaquera 1 e 2 - 

continuidade). Mais 72 Kms contratados (1,5 bi em contratos: Radial Leste 1 e 2, 

M'Boi-Cachoeirinha, Capão Redondo-Campo Limpo, Viário do Terminal Jardim 

Angela, Aricanduva, Carlos Caldeira, Perimetral Bandeirantes e Santo Amaro) e, ainda, 

mais 41,7 km em condições de licitação (Perimetral Itaim, Estrada da Baronesa, 

Guavirituba, Belmira Marim e Radial Leste 3). 

No entanto, a gestão Covas/Dória tocou apenas pequenos trechos dos corredores 

Leste Itaquera 1 e 2. 

 

 

3.1.3 Operações Urbanas 

  

A incompetência da gestão fica ainda mais evidente quando nem mesmo 

consegue executar as obras que possuem recursos vinculados, como é o caso das 

operações urbanas. 

A média de investimentos em operações urbanas na gestão Haddad era de quase 

R$ 700 milhões por ano, esse valor caiu para cerca de R$ 242 milhões nessa gestão. E 

há, nos caixas das operações, R$ 1,4 bi! 

  

 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Em caixa 

OUCAB 34.415.271,17 14.109.160,85 112.794.734,55 37.859.510,39 1.139.633,03 35.172,68 615.896.879,40* 

OUCAE 434.538.074,97 537.770.677,70 675.283.224,10 499.414.632,15 298.231.845,09 113.999.370,71 199.872.820,63 

OUC - 46.639,63 5.733.715,55 6.901.664,33 6.084.250,87 7.921.862,83 14.227.000,91 

OUFL 127.387.493,98 50.294.480,21 146.818.655,90 102.404.809,16 11.908.206,40 45.543.906,77 561.202.909,44 

Total Geral 596.340.840,12 602.220.958,39 940.630.330,10 646.580.616,03 317.363.935,39 167.500.312,99 1.391.199.610,38 

Media 696.443.186,16 242.432.124,19  
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* Os recursos da outorga onerosa da OUAB estão bloqueados judicialmente. A 

gestão se mostra incompetente na resolução das pendências jurídicas. 

  

 

3.1.4 Investimentos em Equipamentos 

 

a. Equipamentos educacionais 

 

A gestão Haddad deixou contratados 14 CEUs, sendo 12 com obras avançadas. 

Ao contrário, do que alegou Dória havia previsão orçamentária de mais de R$ 230 

milhões para avanças as obras em 2017, mas a gestão optou por não executar 

absolutamente nada. Em 2018, Covas investiu apenas R$ 53 milhões. E para 2019 há a 

previsão de singelos R$ 12 mil para a construção dos 12 CEUs que estão com obras 

iniciadas! E esses R$ 12 mil permanecem congelados. Para terminar as obras precisaria 

de cerca de R$ 350 milhões.  

Além de iniciar os CEUs, a gestão passada entregou 42 novas creches 

(equivalente a R$ 244,3 mi), deixou em andamento 18 Creches (R$ 91,3 mi) e mais 80 

contratadas (R$ 367,5 mi). Em termos orçamentários, a média anual de investimentos 

em creches caiu 36% nessa gestão: 

 

 
 

b. Construção de equipamentos da saúde 

  

A gestão do PT iniciou a construção do Hospital da Brasilândia, pleito de mais A 

de 20 anos dos moradores da região. O Hospital, orçado em R$ 216,2 milhões, vai 

beneficiar mais de 410 mil habitantes da Brasilândia, desafogando unidades de saúde de 

toda a zona norte. Além desse Hospital, a gestão deixou parcialmente concluído o 

Hospital de Parelheiros, no valor de R$ 170,1 milhões, que irá beneficiar mais de 200 

mil pessoas, atendendo uma demanda histórica da população local que atualmente conta 

com apenas 0,7 leitos públicos por mil habitantes. 
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Além dos Hospitais a gestão Haddad entregou 1 UPA (R$ 9,1 mi), deixou mais 

6 em obras (R$ 37,3 mi) e outras 6 contratadas (R$ 21,8 mi). Deixou em construção 

ainda 14 UBSs (R$ 61,4 mi) e mais 1 contratada  (R$ 6,7 mi). 

Com a paralisação das obras, a gestão Dória/Covas reduziu a média anual de 

gastos em praticamente metade (47,3%). 

 

 
 

3.2 Mobilidade 

 

3.2.1 Bilhete Único 

 

Embora o candidato a prefeito de São Paulo Eduardo Suplicy, no ano de 1992 já 

fizesse menção ao projeto de Bilhete Único, foi somente no ano de 2004, na gestão da 

ex-prefeita Marta Suplicy que o Bilhete Único (BU) é lançado no Município. 

A política de utilização do BU foi alterada diversas vezes ao longo dos anos. A 

última alteração foi implementada com a edição do Decreto nº 68.639, de 22 de 

fevereiro de 2019, pelo atual prefeito Bruno Covas. Este decreto promove alterações 

significativas, merecendo destaque a redução do número de embarques para os usuários 

do vale-transporte (VT) pela metade. 

A regra até então vigente estabelecia que seria permitida aos usuários do VT até 

quatro embarques no período de duas horas. Embora o Decreto do prefeito Bruno 

Covas, em seu inciso II, art. 7º estabeleça acréscimo temporal para três horas, reduz o 

número de embarques para dois, restringindo o benefício para estes usuários. 

Em matéria publicada no Portal de informações G1 vislumbra-se a possibilidade 

da medida trazida por Bruno Covas, na visão de especialistas, provocar redução na 

oferta de empregos formais no Município. 

Na visão de Erminia Terezinha Menon Maricato, professora doutora especialista 

em arquitetura e urbanismo da USP (Universidade de São Paulo) e também secretária 

municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano na gestão Erundina (1989 a 1993), 
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a região metropolitana se tornou mais dispersa com a explosão imobiliária ocorrida no 

período de 2009 a 2015. Assim, grande parte da mão de obra que trabalha na região 

central de São Paulo, onde se concentra 70% do emprego da região metropolitana, 

reside na periferia e levam, no mínimo, duas horas para percorrer o caminho. 

A matéria traz também a avaliação da ex-prefeita Marta Suplicy (2001 a 2004), 

que foi a responsável por implementar o Bilhete Único no Município,  de que a medida 

tomada por Covas “é perversa contra o cidadão mais pobre”. “O grande benefício do 

cartão é permitir um amplo acesso para a população mais vulnerável, que não tem 

condição de pagar pelo transporte”. 

O vereador Alfredinho impetrou uma ação contra as medidas adotadas pelo 

prefeito, apontando: 

Tratamento não isonômico, a desproporcionalidade e a ilegalidade da medida 

que impõe diferenciação do número de 4 viagens permitidas no período para o perfil de 

usuário Comum e Estudante, se comparado ao limite de 2 embarques para o usuário de 

Vale-Transporte. 

Ilegalidade perpetrada pelo prefeito, com a publicação da PORTARIA Nº 

189/18 – SMT.GAB, que em seu art. 9º dispõe que sobre a nova  tarifa do Vale 

Transporte. Nesse ponto, expõe: “Dessa forma, desde 07/02/19, os usuários 

trabalhadores que pagam a tarifa de ônibus através do Vale-Transporte, passaram a 

pagar um valor superior ao da Tarifa Comum (6,27% maior), com o aumento de R$ 

4,30 para R$4,57. Esta ilegal discriminação impactará o orçamento dos trabalhadores, 

que além do número de embarques reduzidos, terão que pagar valor maior do que o 

estipulado no bilhete único comum, que corresponde a tarifa vigente da 

municipalidade.” 

Completa o raciocínio de que “o valor do vale transporte é custeado não apenas 

pelas empresas, mas também pelos trabalhadores, não sendo razoável que esses usuários 

paguem mais pelo mesmo serviço de transporte, apenas porque se utilizam do Vale-

Transporte.” 

Em 27.03.19, o Vereador Alfredinho obteve sucesso no pleito, na medida em 

que na decisão do desembargador João Carlos Saletti, a Prefeitura foi proibida de 

reduzir o número de embarques para usuários do vale-transporte estabelecido no 

Decreto nº 68.639/2019, assim como de estabelecer diferença na cobrança de valores 

dos usuários de vale-transporte e os demais, nos termos estabelecidos na PORTARIA 

Nº 189/18 – SMT.GAB. 
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3.2.2 Licitação 

  

Os serviços de transporte coletivo público de passageiros vem sendo prestado 

através de contratações emergenciais há anos, o que prejudica ações de longo prazo, tais 

como investimentos em infraestrutura e renovação da frota. 

O Tribunal de Contas do Município, após análises das diversas versões dos 

Editais das Concorrências nºs 001, 002 e 003/2015-SMT-GAB, liberou o 

prosseguimento das licitações, condicionadas às correções de irregularidades e 

impropriedades apontadas pelos técnicos. Não há, contudo, comprovação de que todas 

as determinações foram atendidas para respaldar o prosseguimento e as futuras 

contratações. 

Não houve competitividade nos certames, na medida em que foi habilitada 

apenas uma empresa/consórcio para cada um dos 32 lotes. As empresas habilitadas já 

atuavam no Município de São Paulo, de forma que não houve entrada de novas 

empresas/consórcios para a prestação dos serviços. 

De todos os 32 lotes (9 estruturais, 10 de articulação regional e 13 de 

distribuição), apenas para o lote E9 (estrutural) a tarifa de remuneração ofertada ficou 

1,1% abaixo do valor máximo de referência (R$ 3,4976 e R$ 3.5365, respectivamente), 

em todos os demais lotes os valores ofertados foram exatamente os mesmos dos 

máximos estabelecidos nos Editais.. 

  

CONCORRÊNCIA N° 001/2015 – SMT-GAB - GRUPO ESTRUTURAL (LOTES E1 

a E9) 

 

Os envelopes das propostas comerciais foram abertos em 25.03.19 e o resultado 

da análise e julgamento das propostas comerciais será oportunamente divulgado no 

Diário Oficial da Cidade de São Paulo (D.O.C.) 

 

LOTE EMPRESA/CONSÓRCIO TARIFA DE REMUNERAÇÃO 

(REF. MÁXIMA) 

(OFERTADA) 

E1 Consórcio Bandeirante de Mobilidade R$ 2,6139 R$ 2,6139 
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E2 Sambaíba Transportes Urbanos Ltda. R$ 3,5183 R$ 3,5183 

E3 Viação Metrópole Paulista S.A. R$ 3,9819 R$ 3,9819 

E4 Via Sudeste Transportes S.A. R$ 2,8202 R$ 2,8202 

E5 Mobibrasil Transporte São Paulo Ltda. R$ 4,8321 R$ 4,8321 

E6 Viação Grajaú S.A. R$ 3,0923 R$ 3,0923 

E7 Viação Metrópole Paulista S.A. R$ 2,3820 R$ 2,3820 

E8 Consórcio Transvida R$ 2,3765 R$ 2,3765 

E9 Viação Gatusa Transportes Urbanos 

Ltda. 

R$ 3,5365 R$ 3,4976 

Fonte: DOC de 26.03.19 – pg 85/86 

   

CONCORRÊNCIA N° 002/2015 – SMT-GAB GRUPO LOCAL DE ARTICULAÇÃO 

REGIONAL (LOTES AR1 a AR0) 

Os envelopes das propostas comerciais foram abertos em 25.03.19 e o resultado 

da análise e julgamento das propostas comerciais será oportunamente divulgado no 

Diário Oficial da Cidade de São Paulo (D.O.C.) 

 

LOTE EMPRESA/CONSÓRCIO TARIFA DE REMUNERAÇÃO 

(REF. MÁXIMA) (OFERTADA) 

AR1 Consórcio Bandeirante de Mobilidade R$ 2,9245 R$ 2,9245 

AR2 Sambaíba Transportes Urbanos Ltda. R$ 3,2309 R$ 3,2309 

AR3 Viação Metrópole Paulista S.A. R$ 2,3356 R$ 2,3356 

AR4 Express Transportes Urbanos Ltda. R$ 2,8754 R$ 2,8754 

AR5 Via Sudeste Transportes S.A. R$ 3,4346 R$ 3,4346 

AR6 Mobibrasil Transporte São Paulo Ltda. R$ 4,2082 R$ 4,2082 

AR7 Consórcio KBPX R$ 4,0726 R$ 4,0726 
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AR8 Viação Gato Preto Ltda. R$ 2,8125 R$ 2,8125 

AR9 Consórcio Transvida R$ 3,4693 R$ 3,4693 

AR0 Consórcio Transvida R$ 3,5841 R$ 3,5841 

Fonte: DOC de 26.03.19 – pg 85/86 

  

CONCORRÊNCIA N° 003/2015 – SMT-GAB - GRUPO LOCAL DE 

DISTRIBUIÇÃO 

 

Homologado o procedimento licitatório e adjudicado seus respectivos objetos, 

conforme abaixo (publicado no DOC de 29.03.19 – pg. 73): 

 

LOTE EMPRESA/CONSÓRCIO TARIFA DE 

REMUNERAÇÃO 

(REF. MÁXIMA) 

(OFERTADA) 

D1 Consórcio Transnoroeste R$ 2,8193 R$ 2,8193 

D2 Consórcio Transnoroeste R$ 3,0839 R$ 3,0839 

D3 Transunião Transportes S.A. R$ 2,5630 R$ 2,5630 

D4 Upbus Qualidade em Transportes S.A R$ 5,4951 R$ 5,4951 

D5 Pêssego Transportes Ltda. R$ 2,0421 R$ 2,0421 

D6 Allibus Transportes Ltda. R$ 1,9860 R$ 1,9860 

D7  Transunião Transportes S.A. R$ 2,4919 R$ 2,4919 

D8 Movebuss Soluções em Mobilidade Urbana 

Ltda. 

R$ 2,7373 R$ 2,7373 

D9 A2 Transportes Ltda. R$ 2,4602 R$ 2,4602 
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D10 Transwolff Transportes e Turismo Ltda. R$ 2,4710 R$ 2,4710 

D11 Transwolff Transportes e Turismo Ltda. R$ 2,8546 R$ 2,8546 

D12 Auto Viação Transcap Ltda. R$ 2,7894 R$ 2,7894 

D13 Alfa Rodobus Transportes S.A. R$ 4,8214 R$ 4,8214 

Fontes: DOC de29.03.19 - pg. 73 

  

 

3.2.3 Emissão de Poluentes - Combustíveis 

 

A Política Municipal de Mudança do Clima foi instituída pela Lei nº 14.933 de 5 

de junho de 2009 e estabelecia em seu art. 50 uma redução progressiva de pelo menos 

10% ao ano no uso de combustíveis fósseis, a partir de 2009. Assim, estabelecia que em 

2018 todos os ônibus do sistema de transporte público do Município deveriam utilizar 

combustível renovável não fóssil. 

Uma vez não cumprido o quanto estabelecido na citada Lei, a atual 

Administração, através da Lei nº 16.802 de 17 de janeiro de 2018 alterou os parâmetros 

para determinar a redução progressiva das emissões de dióxido de carbono (CO2) de 

origem fóssil e de poluentes tóxicos, por meio de utilização gradual de combustíveis e 

tecnologias mais limpas e sustentáveis. 

A Política Municipal de Mudança do Clima, conforme mencionado no art. 4º da 

Lei nº 14.933/2009, tem por objetivo “assegurar a contribuição do Município de São 

Paulo no cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima, de alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito 

estufa na atmosfera em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no 

sistema climático, em prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação 

natural à mudança do clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja 

ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira 

sustentável.” 
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Nesse sentido, houve grande retrocesso no objetivo de redução da emissão de 

poluentes pelos ônibus dos sistema de transporte coletivo público de passageiros do 

Município, postergando em até 20 anos as metas iniciais de redução das emissões de 

dióxido de carbono (CO2) e de óxidos de nitrogênio (NOx). 

O Programa de Metas da atual Administração para o quadriênio 2017-2020 

(http://programademetas.prefeitura.sp.gov.br/) prevê uma meta relacionada à redução 

das emissões de poluentes: 

META 28: Reduzir em 15% (156.649 ton) a emissão de CO2 , em 50% (37 ton) 

a emissão de material particulado e em 40% (1.999 ton) a emissão de NOx pela frota de 

ônibus municipais até 2020. 

A divulgação dos dados pela Administração Municipal está defasada; a última 

atualização ocorreu em julho/2018, referentes ao mês de junho/2018. Os dados são os 

seguintes: 

ITEM VALO

R 

BASE 

REALIZAÇÃ

O 

(junho/2018) 

META 

Q. 

2019/202

0 

META 

% 

2019/202

0 

REALIZAÇÃ

O % 

CO2 104433

2 

1021247 887683 -15% -2,21% 

MATERIAL 

PARTICULAD

O 

74 62.48 37 -50% -15,68% 

NOx 4999 4392 3000 -40% -12,14% 

 

Considerando a defasagem dos dados divulgados e a inexistência de metas 

parciais para o biênio 2017/2018, a avaliação possível é da realização percentual de 

junho/2018, frente à  meta para 2020. Nesse sentido, os percentuais de redução das 

emissões de poluentes pela frota de ônibus municipais, alcançados até o mês de 

junho/2018, estão todos abaixo das metas proporcionais esperadas para o período, não 

indicando que a meta estabelecida seja atendida até o final do mandato do atual prefeito. 

 

http://programademetas.prefeitura.sp.gov.br/
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3.2.4 – O falso discurso da indústria da Multa 

 

Na campanha para prefeitura de São Paulo o então candidato João Doria 

prometeu acabar com a política estabelecida pelo Prefeito Haddad sobre a diminuição 

da velocidade na cidade, e também nas Marginais, no entanto ao tomar posse a única 

alteração com relação a velocidade foi nas marginais e nos restante da cidade 

permaneceu a mesma. 

As modificações se deram na fiscalização do trânsito, lembrando que a 

quantidade de radares permanece as mesmas, diminui, no entanto, a fiscalização nos 

corredores de ônibus com o impedimento aos fiscais da SPTRANS de autuarem 

causando prejuízo aos usuários do transporte coletivo, visto que a invasão de carros 

particulares nos corredores é percebida em toda a cidade. 

Aumentou o número de acidentes nas marginais, inclusive com motociclistas, 

também pela falta de fiscalização, que por transitarem entre as faixas não são alvos dos 

radares fixos, e os móveis que eram operados pela GCM deixaram de serem utilizados. 

A arrecadação aumentou imensamente devido aos radares que fiscalizam em 

grande quantidade e ao aumento dos valores nominais das multas, mesmo com a 

diminuição da autuação pelos agentes de trânsito, que deixam de fiscalizar aumentando 

o número de acidentes. 

 

4. Habitação e Desenvolvimento Urbano 

 

4.1 Controle da Função Social da Propriedade 

  

A função social, presente na Constituição Federal de 1988, é o princípio 

norteador do direito de propriedade no Brasil. De acordo com ele, todo bem, seja móvel 

ou imóvel, rural ou urbano, deve ser utilizado em prol dos interesses da sociedade, e não 

apenas dos proprietários.  

A propriedade urbana cumpre sua função social quando seu uso é compatível 

com a infraestrutura, equipamentos e serviços públicos disponíveis, e simultaneamente 

colabora para o bem estar da população como um todo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Imóvel não utilizado é aquele que, embora possua edificação que atenda o coeficiente 

mínimo exigido, tem, no mínimo, 60% de sua área construída desocupada por mais de 1 

ano. 

O Plano Diretor Estratégico estabelece que apenas poderão ser notificados os 

imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados situados nos seguintes locais: 

• Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5. 

• Perímetros das Operações Urbanas Consorciadas. 

• Áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana. 

• Subprefeituras da Sé e da Mooca. 

• Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da Urbanização. 

• Macroárea de Redução de Vulnerabilidade Urbana (exclusivamente em glebas ou lotes 

com área superior a 20.000 m²). 

• Macroárea de Estruturação Metropolitana (mediante lei específica) 

Foi criado no Governo Haddad na Secretaria Municipal do Desenvolvimento 

Urbano o Departamento de Controle Social da Propriedade, responsável pela 

notificação aos proprietários dos imóveis classificados como não utilizados. 

A notificação da início ao processo de aplicação do IPTU progressivo. Este 

Departamento foi responsável por 1.380 notificações no período entre 2014 e 2017. 

No período seguinte, após o governo Haddad, foram notificados apenas 8 proprietários, 

conforme dados divulgados pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano. 

 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/legislacao/plano_diretor/index.php?p=201105
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Imagens mostram a evolução das notificações no Governo Haddad: 
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5. Educação e Cultura 

 

5.1 Educação  

 

5.1.1  Descaso e falta de investimento 

 

A área da Educação no Município de São Paulo vem sofrendo cortes no 

orçamento e apresentando, consequentemente, vários problemas em aspectos 

estruturais, organizacionais e pedagógicos, nas unidades escolares. O relatório do 

Tribunal de Contas da cidade apresenta resultados alarmantes que refletem o descaso 

com a educação paulistana. Através de visitas técnicas às escolas puderam acompanhar 

as ações educativas no município, detectando diversas impropriedades, tais como: 

problemas nas redes de internet, falta de materiais de higiene nos sanitários (papel 

higiênico, sabonete líquido e papel toalha), tampas dos vasos quebradas ou vasos 

sanitários sem acentos, carência de materiais (livros didáticos). Mais da metade dos 

professores entrevistados (50%) declararam não haver livros didáticos suficientes para 

todos os alunos. 

A falta de professores nas escolas (quase a metade das escolas, 45%, possuem 

disciplinas do ensino fundamental II sem professor), as falhas na qualidade dos 

uniformes e a escassez na merenda, também são marcas negativas construídas na gestão 

Dória/Bruno Covas. 

A falta de segurança nas escolas também é um item a ser destacado na atual 

gestão. Dentre os problemas mais citados por professores no relatório do TCM foi a 

agressão entre alunos e a falta de segurança nas escolas. Foram relatados também, em 

77%,2 das escolas, casos de agressões verbais a servidores. A DRE Itaquera apresentou 

o maior percentual de professores que declararam já terem sido agredidos verbalmente 

por alunos (92%). 

No transporte escolar, a mudança na maneira como era calculada a rota, foi o 

que mais impactou neste desmando do governo Dória/Bruno Covas. Na gestão anterior 

o trajeto era calculado de carro, a atual alterou para rota a pé, reduzindo a 

quilometragem e também o número de crianças atendidas. Não foram consideradas 

assim barreiras físicas ou perigos que possam comprometer a segurança dos alunos. 
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5.1.2. Pouca oferta de vagas em creches 

 

Mesmo no que se diz respeito às metas próprias do plano de governo 

Dória/Covas é possível notar o descaso no atendimento das demandas da rede. Em 

relação à  ampliação de vagas em creches foi prometida a expansão de 30% de 

matrículas até o final de 2020 e por enquanto ainda faltam 23% para o cumprimento, 

segundo dados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de 2018, sobre a 

ampliação de vagas no município. O ritmo parece insuficiente para dar fim à meta 

estabelecida. 

 

5.1.3. Falta de investimento na Educação Integral 

 

Um outro descaso que se apresenta na gestão Dória/Covas é a Educação Integral 

(meta 9 do Plano Municipal de Educação) que vem sofrendo cortes e inviabilidades na 

continuidade do programa. Com o aumento da adesão ao Programa SP integral este ano 

140 escolas trabalham nesta perspectiva, porém, as más condições para a execução do 

programa e a queda nos investimentos na educação como um todo podem gerar recuo 

nas adesões. 

 

5.1.4. Dificuldades no acesso à internet 

  

O acesso à internet é um ponto bastante frizado no relatório do TCM a respeito 

dos problemas enfrentados pela rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. 

Dentre as promessas do prefeito, em seu plano de governo, constava  que 100% (46) dos 

CEUs seriam transformados em polos de inovação em tecnologias educacionais e 

práticas pedagógicas e, segundo dados de junho de 2018 do relatório do TCM, apenas 

25% desta meta parcial e 6,5% da meta total havia sido cumprida. Dória chegou a 

enfatizar em seu plano de governo, meta 18, que daria atenção ao acesso à internet no 

ensino fundamental com sinal de alta velocidade, porém, o último dado do TCM mostra 

que apenas 14 EMEFs haviam sido contempladas, o que representa aproximadamente, 

5% da meta parcial que seria até o fim de 2018 e 2,5% da meta total, até 2020. 
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 5.2 Cultura - uma gestão marcada por polêmicas com segmentos organizados, 

congelamento de recursos e muitos prejuízos à política cultural 

 

5.2.1. Polêmicas 

 

 O Secretário de Cultura, André Sturm, envolveu-se em polêmicas durante os 

dois anos de gestão. A gestão começou com ameaças de agressão de um agente cultural 

de 25 anos, em reunião na secretaria, Sturm chegou intimidar os membros do coletivo 

cultural que administrava a Casa de Cultural Ermelino Matarazzo, “Vou quebrar a sua 

cara”, disse o então Secretário.  

 Alguns meses depois ganhou repercussão o embate com o Secretário de 

Relações Governamentais, Milton Flávio, em discussão acalorada no prédio da 

prefeitura.  

 No início de 2018 a denúncia de assédio de uma das funcionárias estampou os 

jornais, a Controladoria Geral da cidade de São Paulo abriu uma sindicância para apurar 

a agressão, mesmo com áudios corroborando com o ocorrido, Sturm negou as 

acusações. 

 

5.2.2 Congelamento, corte e suspensão  dos programas de financiamento 

 

A intransigência do chefe da pasta cultural expôs a dificuldade da gestão em 

dialogar com extensa gama de movimentos culturais, coletivos e artistas. Inúmeras 

manifestações ocorreram contrárias aos congelamentos e cortes de recursos na área.  

Logo no início da gestão houve drástica redução no número de projetos do 

programa VAI. No final do governo Haddad eram 230 projetos, que foram reduzidos a 

150, gerando impacto negativo nas áreas periféricas. Houve ainda ingerência nos 

trabalhos da Comissão Julgadora, com imposição de veto a 5 projetos, sob pretexto 

administrativo, mas claramente associados a divergências e enfrentamento ao 

Secretário. 

 O programa Agentes Comunitários de Cultura, que fornecia uma bolsa 

individual de mil reais/mês a agentes que desenvolviam ações em suas comunidades e 

difundiam ações da SMC, teve os agentes tachados de cabos eleitorais e foi finalizado. 

Sob pretexto jurídico, foi interrompido um edital vigente que permitia que o 

contrato dos artistas dos Programas de Formação em linguagens artísticas, Vocacional 
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(para jovens e Adultos) e PIA (iniciação Artística para crianças) fosse renovado. Isso 

gerou enorme crise, desemprego e atraso no início das atividades, prejudicando os 

participantes. 

Houve ataques ao Programa de Fomento à Dança, tanto pela imprensa, quanto 

com a suspensão do edital e alteração drástica das regras previstas em lei. 

Foi um pouco mais lento o ataque ao Programa de Fomento ao Teatro, talvez 

por tratar-se de segmento com forte poder de mobilização. Atendendo a pressão de 

grupos mais ligados ao teatro comercial, houve em 2018 alteração no edital, sempre 

sob pretexto jurídico. À revelia da lei, alterou-se a forma de escolha da comissão, 

restringindo a escolha dos membros a um voto por CNPJ, sendo que a Cooperativa de 

Teatro representa centenas de grupos. Antes cada grupo votava por si. A reação dos 

grupos na justiça levou à suspensão do edital e paralisação do Programa. Também 

houve paralisação no Prêmio Zé Renato, também instituído por lei, e publicação de 

um edital paralelo com a mesma finalidade, mas composto da forma que respondesse 

aos interesses do Secretário e dos grupos que o cercavam.  

Todas essas ações desrespeitaram diretamente a luta histórica dos movimentos 

culturais, programas com previsão legal ou outros que já atravessavam várias gestões. 

Embora tenha sido criada na Câmara municipal uma Comissão de Estudos 

sobre o orçamento da cultura e fossem realizadas diversas reuniões com representação 

do governo, o orçamento manteve-se com forte congelamento e muita polêmica. 

 

5.2.3 O fracasso da mudança da Virada Cultural 

 

Num discurso de que a Virada deveria desconcentrar-se, desconsiderando o 

histórico da gestão Haddad, que fazia a virada no centro e em diversos lugares da 

periferia, muitas atividades foram transferidas para o sambódromo e autódromo de 

Interlagos, gerando desperdício de dinheiro público, já que o gasto foi efetivado, mas 

não houve adesão por parte da população. 

 

5.2.4. Carnaval 

 

Diversas polêmicas envolveram o carnaval de 2017, com manobras no edital 

para favorecer uma empresa em detrimento de outra. Audios gravados vazaram à 
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imprensa, houve grande escândalo, mas a Prefeitura seguiu com sua proposta. Foram 

geradas ações junto ao TCM e MP.  

 

5.2.5 Theatro Municipal 

 

Já no início da gestão o Secretário Sturm desconsiderou minuta de chamamento 

da nova organização, deixada pelo governo Haddad e publicada no site do Theatro em 

dezembro de 2016. Houve chamamento direcionado, denunciado pela imprensa, que 

acabou na escolha do Instituto Odeon, que administra o Theatro em meio a muitas 

polêmicas. No Final de 2018 houve vazamento de audio em que o Secretário propôs o 

desligamento da Organização em troca de aprovação das contas.  

 

6. Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos 

 

6.1 Saúde 

 

6.1.1 Implementação da Emenda Constitucional 95 e do Decreto 58.636 na 

cidade de SP com a diminuição da oferta  de serviços de saúde  

 

Na saúde a principal iniciativa da gestão Doria / Covas é implantar a redução 

dos serviços de saúde, tendo como pano de fundo  a Emenda Constitucional 95 – PEC 

do Fim do Mundo. A emenda congela até 2036 os recursos financeiros de todas as 

políticas sociais. Em outras palavras, nos próximos 20 anos não haverá novos recursos 

para o SUS. Esse estrangulamento, com certeza, vai fechar serviços e diminuir o 

atendimento prestado à população. 

Os efeitos práticos já são sentidos pela população, em relação a 2017, o ano 

 passado registrou queda de quase 1,2 milhão de consultas no total. Na atenção básica a 

redução foi de 819 mil e no atendimento especializado foram 367 mil consultas a menos 

na rede municipal de saúde 
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6.1.2 Propostas de fechamento de serviços: Farmácias nas UBS; AMAs e Bases 

do SAMU 

 

Durante o ano de 2017 tivemos a proposta de fechar as farmácias das Unidades 

Básicas de Saúde, em 2018 tivemos a proposta de reestruturação da Atenção Básica, 

com o fechamento das AMAs, ambas iniciativas foram derrotadas devido a reação da 

população. 

Agora em 2019, o prefeito Bruno Covas volta ao ataque com a reestruturação do 

SAMU, que fecha 31 bases do SAMU e a reestruturação da rede hospitalar, que 

pretende passar para gestão estadual a rede hospitalar municipal com 19 hospitais e 

mais de 3.500 leitos.   

Nosso desafio é a revogação da emenda constitucional 95 e do decreto 58.636, 

 impedindo que o município diminua o acesso da população aos serviços de saúde com 

o fechamento ou sucateamento das unidades.  

 

 

6.1.3 Corte de 15 % nos Contratos de Gestão 

 

Os contratos de gestão também estão sofrendo cortes, em função do decreto 

58.636, os aditivos contratuais estão sofrendo um redutor de até 15%, o que gera 

diminuição da oferta de serviços e demissão de profissionais de saúde.  

As organizações sociais que receberam em 2018, 4,9 bilhões de reais ( 47% de 

todo o orçamento da saúde) e gerenciam atualmente 568 serviços de saúde (71% do 

total de equipamentos ). 

 

6.1.4 Corujão da Saúde 

O Programa “Corujão da Saúde” foi concebido com o intuito de zerar a fila de 

exames de imagem no munícipio de São Paulo.  

O programa utilizou-se de diversos tipos de contratações e parcerias, tais como 

aditamento de contratos já existentes, novas contratações decorrentes de 

credenciamento, termos de parceria etc., tudo com o intuito de aumentar a oferta dos 

exames na cidade, de modo temporário. 
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Conforme os dados de fiscalização do TCMSP, comparando os dados de 2015 e 

2016 (ajustados a um terço do ano) com os dados do primeiro quadrimestre de 2017, 

constatou-se significativo aumento no número da maioria dos  exames de imagem 

realizados de janeiro a abril, à exceção do exame de “Ecocardiografia”,que apresentou 

queda de 42% em relação ao proporcional dos dois períodos dos anos de 2015 e 2016.  

Foi registrada que a confiabilidade desses dados só poderia ser assegurada com a 

verificação da lista de exames realizados, o que não foi fornecida pela SMS. 

No período de janeiro a abril/2017, o número de atendimentos do corujão 

correspondeu a 10,7% do total de exames realizados constantes do Sistema SIGA/Saúde 

e 89,3% correspondem ao atendimento regular realizado pela SMS (inclui exames 

realizados dentro dos contratos de gestão). 

6.1.5 Programa Corujão da Cirurgia  

Na coletiva de imprensa para o lançamento do programa Corujão da Cirurgia, foi 

informado que o objetivo era de zerar uma fila de 68 mil pacientes em um ano e meio. 

Não obstante, de acordo com a auditoria do TCMSP, o objetivo do programa Corujão 

da Cirurgia era a realização de 68 mil consultas de avaliação e as cirurgias decorrentes 

dela, e não a realização de 68 mil cirurgias.  

Nas 5 especialidades e no período abarcado pelo Programa Corujão da Cirurgia 

(junho de 2017 a maio de 2018), foram realizadas 28.023 cirurgias, o que representou 

aumento de 17,6%, se comparado aos 23.825 realizados no mesmo período anterior. A 

SMS não possui informação entre as cirurgias realizadas pela rotina do sistema de saúde 

e as decorrentes do “Corujão”. 

O número de vagas ofertadas (capacidade de atendimento) para as cinco 

especialidades de cirurgia abarcadas pelo Programa foi 5,2% menor do que o número de 

vagas ofertado no ano anterior ao inicio do Corujão 
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6.2 Assistência Social 

 

A política de Assistência Social dos tucanos é a prova mais evidente de uma 

gestão que pune os mais pobres como opção política, o que pode ser observado com a 

publicação do decreto de renegociação de contratos com Organizações Sociais, o não 

chamamento de 150 assistentes sociais aprovados no concurso público que expirou em 

março deste ano e o congelamento de R$ 240 milhões do orçamento da pasta. 

Essa ausência de priorização do tema fez com que a secretaria fosse uma das 

mais instáveis, tendo passado pelo menos três secretários à frente da pasta: Filipe 

Sabará deixou a função para assumir um cargo no governo do Estado; José Castro, após 

cinco meses, pediu exoneração sob a alegação de que as decisões unilaterais 

mencionadas acima estão levando à precarização dos serviços; atualmente, Marcelo del 

Bosco está à frente da pasta. 

Desde fevereiro deste ano, com a publicação do Decreto 58.636/2019, que 

determina cortes de 15% em todos os contratos da pasta, os repasses destinados aos 

serviços estão tendo seus valores reduzidos e até mesmo extintos, gerando insegurança 

nas entidades e na população atendida, já que os critérios são amplos e a secretaria tem 

liberdade para defini-los. Há, inclusive, relatos de perseguição política durante a revisão 

dos contratos, estabelecendo uma relação com as entidades prestadoras de serviços que 

não condiz com a proposta de parceria na sua concepção, e até mesmo em desacordo 

com o que diz o Marco Regulatório da Assistência. Observa-se, assim, o resgate de uma 

perspectiva da assistência social como caridade ou benevolência, ignorando 

completamente a LOA, o SUAS e demais instrumentos jurídicos que organizam essa 

política. 

Esse corte de custos tem reflexos na qualidade do atendimento, que pode se 

refletir, por exemplo, na oferta de alimentos, roupas e materiais de menor qualidade e na 

redução das atividades oferecidas e atendimentos realizados. Com menos recursos, a 

fiscalização municipal dos serviços prestados pelas Organizações Sociais também deve 

ser prejudicada. A rede de atendimento direto deve ser a mais impactada pelas 

mudanças.  

Em relação aos servidores municipais, o Plano Municipal de Assistência Social 

(PLAS - 2014/2017) apontou para a necessidade de contratação de pelo menos 825 

assistentes sociais no município e em 2014 foi realizado concurso público para 370 
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vagas. Após a homologação do concurso apenas metade profissionais foram convocados 

e o concurso expirou. 

Mas certamente o problema mais grave está no congelamento de R$ 240 

milhões dos recursos da assistência social, um valor muito alto considerando que esta é 

uma das poucas pastas que executa mais de 90% do orçamento destinado e possui, 

portanto, margem estreita para redução de custeio. Esse congelamento drástico é 

resultado da política ineficaz de uma administração que olha apenas os números e 

desconhece os serviços e as políticas públicas implementadas pela gestão, assim como 

ignora as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  

Essa conduta já havia sido observada durante a discussão da peça orçamentária, 

quando o Executivo encaminhou aproximadamente R$ 200 milhões dos recursos da 

assistência social sem especificação dos programas. A Comissão de Finanças corrigiu 

isso, detalhando as dotações (sem aumentar os recursos) e refinando, assim, o processo 

orçamentário, para dar maior transparência e permitir melhor acompanhamento de sua 

execução. Ocorre que todas essas dotações desagregadas do montante de R$ 240 

milhões destinados aos serviços e contratos em execução dentro das diferentes áreas de 

atendimento da assistência foram congeladas pela Secretaria de Fazenda e os repasses 

não estão sendo realizados. 

Como não há atualização dos convênios - que desconsidera a inflação do período 

e o dissídio dos trabalhadores - mas apenas congelamento de gastos e a redução 

orçamentária de 2019 em relação a 2018, as entidades ficam com um ônus de evitar a 

descontinuidade do serviço, 

Diante de tantas trapalhadas e uma incapacidade de gestão que salta aos olhos, 

as tragédias que atingiram o município evidenciaram as limitações e dificuldades no 

atendimento da população, como na queda do edifício Wilton Paes de Almeida, durante 

os períodos de enchentes e, mais recentemente, no incêndio da Favela do Cimento. No 

mesmo sentido, as propagandeadas ações na região onde convencionou-se denominar de 

cracolândia apenas dispersou a população para diversos pontos da região central e já é 

possível observar o surgimento de áreas com as mesmas características em diferentes 

localidades do município. 

É perceptível para quem anda pela cidade o aumento exponencial do número de 

pessoas em situação de rua, o que certamente se reflete no número de solicitações feitas 

à prefeitura para atender essa população - a redução dos serviços é, portanto, um 

equívoco. Aliás, as ações desencontradas, os discursos contraditórios e a precarização 
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do atendimento, já provocaram uma grande crise nesta gestão, ainda com João Doria na 

prefeitura, quando a então secretária de Direitos Humanos, vereadora Patrícia Bezerra, 

entregou o cargo classificando como "desastrosa" uma das operações realizadas na 

cracolândia - o que apenas reforça a ideia de que decisões à revelia dos secretários tem 

sido uma prática da atual administração. 

 

6.2.1 Programa Trabalho Novo 

 

O programa Trabalho Novo, criado no início da atual gestão para empregar 

pessoas em situação de rua, foi encerrado após completar dois anos. O então prefeito 

João Doria havia prometido que 20 mil pessoas seriam empregadas no primeiro ano de 

governo, anunciando 9.090 vagas que já asseguradas. Contudo, os números divulgados 

pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social apresentam um resultado 

diferente: em dois anos 5.300 pessoas foram capacitadas,  2.626 contratações foram 

realizadas e apenas 1.233 pessoas continuaram empregadas. Mais uma vez o governo 

fez apenas publicidade ao invés de construir uma política pública de fato, e após colher 

os resultados da publicidade inicial abandona as ações desenvolvidas sem qualquer 

constrangimento. 

 

6.2.2 Programa Criança Feliz 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) em mais de uma ocasião 

criticou a iniciativa do governo PSDB em aderir ao programa federal Cidade Feliz, 

segundo a vice-presidente do COMAS a iniciativa “É um desperdício de tempo, de 

dinheiro, é totalmente inócuo esse projeto". O projeto foi apresentado sem informações 

insuficientes sobre questões técnicas, operacionais, metodológicas e conceituais de 

vinculação ao SUAS. Porém, com todos os cortes na assistência social o programa está 

paralisado. 

 

6.3. Direitos Humanos 

 

A atuação da atual gestão no que se refere a pauta de direitos humanos é 

marcada por dois aspectos complementares. De um lado, vê-se a fragilização 

institucional e o sucateamento de políticas públicas na área, que pode ser observado na 
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redução do orçamento para pasta. Desde o início da gestão, observamos cortes 

sucessivos no orçamento, em 2018 houve corte de R$ 24,6 milhões e em 2019 o corte 

foi de R$ 20,4 milhões. 

Importante pontuar que a SMDHC incorporou a sua grade temática duas 

secretarias extintas por Dória/Covas, quais sejam a Secretaria Municipal de Políticas 

para as Mulheres e a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, ambas 

criadas na gestão de Fernando Haddad (2013-2016). Além do visível sucateamento das 

políticas raciais e de mulheres, a incorporação das duas Secretárias significou na prática 

a redução da capacidade de articulação política das secretarias, seja ao nível municipal, 

seja ao nível estadual ou nacional, um aspecto importante do papel de organismos de 

políticas públicas em ambas as áreas. 

Outro aspecto da atual gestão é a opção pela violência institucional e o 

sistemático desrespeito aos direitos humanos das populações em vulnerabilidade, como 

a população de rua, moradores de ocupações e até mesmo a repressão violenta às 

manifestações dos movimentos sociais. 

  

6.3.1. Extinção da Secretaria Municipal de Políticas Públicas para Mulheres 

 

Os impactos da fragilização institucional na gestão das políticas para as 

mulheres. Identifica-se como impacto direto da extinção da SMPM-SP a precarização 

dos serviços geridos pela pasta, com a perspectiva de terceirização, isto é, 

conveniamento dos serviços existentes. Além disso, é notória a redução da capacidade 

de articulação Inter secretarial, fundamental na elaboração e implementação de políticas 

transversais necessárias para o enfrentamento da desigualdade de gênero na cidade. 

  

6.3.2. Extinção da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 

 

Impactos da fragilização institucional na gestão das políticas de promoção da 

igualdade racial. 

  

6.3.3 Violência institucional e desrespeito aos direitos humanos e políticos.  
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À perspectiva higienista e gentrificadora adotada pela atual gestão associa-se a 

adoção da violência no tratamento da população de rua, moradores de ocupações e a 

repressão de movimentos sociais.  


